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TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE
Aviso de contumácia n.º 2585/2005 — AP. — A Dr.ª Maria

Joana S. T. da Silva, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Soure, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 151/01.4GASRE, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Vasco João Gomes Batista Nunes, filho de Valdemar Batista Nunes
da Silva e de Aida Gomes Batista da Silva, natural de Marinha Gran-
de, Marinha Grande, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de
Junho de 1966, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 07636946, com domicílio na Quinta da Maligueira, lote 16, 2.º,
direito, Gândara dos Olivais, 2400-000 Leiria, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 30 de Maio de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

5 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana S. T.
da Silva. — O Oficial de Justiça, Francisco Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TÁBUA
Aviso de contumácia n.º 2586/2005 — AP. — O Dr. Gonça-

lo Barreiros, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de Tábua, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 155/99.5TBTBU (antigo processo n.º 73/99), pendente neste
Tribunal, contra o arguido Paulo Jorge Moreira Simões, filho de
Maria Helena Moreira Simões, natural de Tábua, nascido em 1 de
Dezembro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11360955, com domicílio na Rua de Mestre Mónica, 84, Gafanha
da Nazaré, por se encontrar acusado da prática de três crimes de
incêndio doloso em florestas, previstos e punidos pelo artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 19/86, praticados em 8 de Abril de 1995, por des-
pacho de 2 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por motivo de apresentação.

28 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Gonçalo
Barreiros. — A Oficial de Justiça, Lurdes Coimbra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TABUAÇO

Aviso de contumácia n.º 2587/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Mota, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Tabuaço, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 20/
04.6IDVIS, pendente neste Tribunal, contra o arguido José João dos
Santos Ferreira, filho de Armando dos Santos Silva e de Maria de
Lurdes Ferreira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de
Novembro de 1974, solteiro, com identificação fiscal n.º 207953015,
titular do bilhete de identidade n.º 12031201, com domicílio na Rua
das Amoreiras, 6, Sendim, 5120-000 Tabuaço, por se encontrar
acusado da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previs-
to e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90, e Decreto-
Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 1 de Abril de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Janeiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Mota. —
O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Machado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA
Aviso de contumácia n.º 2588/2005 — AP. — A Dr.ª Ana

Mónica C. Mendonça Pavão, juíza de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Tavira, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 545/01.5PATVR, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Carlos Manuel da Graça de Sousa, filho de Sotero
Anacleto Sousa e de Maria Rolanda Graça, natural de Tavira, Santi-
ago, Tavira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Feverei-
ro de 1976, casado, titular do bilhete de identidade n.º 11616248,
com domicílio na Rua da Nossa Senhora da Luz, 24, 8800-113 Luz
de Tavira, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 28 de Julho de
2001, de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 19 de Setembro de 2002 (processo apenso n.º 543/
01.9PATVR), de um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 28 de Julho de 2001, e de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 16 de Setembro
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Outubro de
2003, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Mónica C.
Mendonça Pavão. — A Oficial de Justiça, Catarina Eufémia S. F.
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2589/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Mónica C. Mendonça Pavão, juíza de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Tavira, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 166/00.0GBTVR, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Luís Miguel Moura Pereira Maria, filho de José
Pereira Maria e de Maria da Piedade de Moura Pereira Maria, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 22 de Julho de 1968, solteiro, com identificação fis-
cal n.º 109717333, titular do bilhete de identidade n.º 8428513, com
domicílio no sítio da Fonte do Bispo, caixa postal 736-A, Santa
Catarina, 8800-000 Tavira, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física por negligência, previsto e
punido pelo artigo 148.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 29
de Maio de 2000, e uma contra-ordenação (rodoviária), prevista e
punida pelos artigos 13.º, n.os 1 e 4, 146.º, alínea a), e 139.º, n.os 1
e 2, do Código da Estrada, praticado em 29 de Maio de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz, em 2 de Abril de 2003, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Mónica C.
Mendonça Pavão. — A Oficial de Justiça, Catarina Eufémia S. F.
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2590/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Mónica C. Mendonça Pavão, juíza de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Tavira, faz saber que, no processo abrevi-
ado, n.º 13/02.8GBTVR, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Adorjan Gabor, filho de Adorjan Gabor e de Helena Gabor, natural
da Hungria, nascido em 26 de Junho de 1954, solteiro, titular do
passaporte n.º PN-846059, com domicílio na Rua Atlético, 34,
Alicante, Espanha, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 348.º do Código Penal, por referência ao artigo 387.º,


